PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 562, DE 2023.
De autoria da deputada Monica Seixas do Movimento Pretas e do deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe objetiva autorizar a celebração de convênio entre a Secretaria Estadual da Educação e as prefeituras municipais, com o objetivo de disciplinar a atuação de profissionais do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) no atendimento psicossocial dos estudantes da rede pública.
O projeto foi aprovado na Reunião Conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, na forma do substitutivo ora apresentado e contrário ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
Desse modo, a propositura deve receber a seguinte redação final:
Dispõe sobre a autorização de celebração de convênio entre a Secretaria Estadual da Educação e as prefeituras municipais, com o objetivo de disciplinar a participação dos profissionais do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) no atendimento psicossocial dos estudantes da rede pública formal de ensino. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Fica a Secretaria Estadual da Educação autorizada a celebrar convênio com as prefeituras municipais para disciplinar a atuação de profissionais do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) para atendimento psicossocial dos estudantes da rede pública formal de ensino. 

Artigo 2º - O convênio terá por objetivo estabelecer a cooperação dos partícipes na execução do programa Escola Mais Segura, instituído pela Secretaria de Educação. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 562, de 2023.

Sala das Comissões, em

Dep. Dr. Jorge do Carmo 
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